ATA SÍNTESE 

COMITÊ EXECUTIVO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL 

RESOLUÇÃO N. 107/CNJ - Institui o Fórum Nacional do Judiciário para monitoramento e resolução das demandas de assistência à saúde. (Publicada no DJ-e nº 61/2010, em 07/04/2010, p. 6-9).
Aos 03 dias do mês de junho de 2016, às 16h (dezesseis horas), na Sala 03 da Escola de Formação Judiciária do TJDFT, localizada no Bloco A, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios reuniu-se o COMITÊ EXECUTIVO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - Fórum do Judiciário para a Saúde, com esteio no artigo 3º da Resolução n. 107/2010 - CNJ, sob a Coordenação do Senhor Juiz de Direito Titular da 21ª Vara Cível de Brasília, Dr. Hilmar Castelo Branco Raposo Filho, com a presença das autoridades adiante indicadas: 1) Humberto Lucena Pereira da Fonseca  – Secretário de Saúde do DF; 2) Eduardo Pinheiro Guerra – 1ª PROSUS/MPDFT; 3) Daniel Seabra Resende Castro Correa – Subsecretário de Atenção Integral à Saúde; 4 Hellen Falcão – Assessoria Jurídica da SES/DF; 5) Henrique Flávio Gonçalves Gomes – Coordenador da Pediatria da SES/DF; 6) Emmanuel de Oliveira Carneiro – Diretor de Assistência Farmacêutica-DIASF/SES; 7) Jairo Bisol – Promotor de Justiça do MPDFT; 8) Alexandre Cavalca Tavares – Coordenador de Fiscalização do CRM/DF; 9) Maria do Amparo R. Lima – Cons. Jurídica do CRM/DF; 10) Ana Virgínia Christofoli – PGDF; 11) Eduardo N. de Queiroz -  Defensor Público Federal; 12) Sâmara F. Costa G. Carlos – Gerente da Assistência Intensiva – GEAI/SAS/SES; 13) Dr. Ramiro Nóbrega Sant’Ana – Defensor Público do DF; 14) Paola Almeida dos Santos Sobral – Diretora de Regulação da SES/DF – DIREG/SUPRAC/SES/DF; 15) Viviane Rezende – Diretoria de Atenção Especializada - CATES/SAIS/SES/DF; 16) Gabriel Abbad Silveira - PGDF; 17) Luciana Emery – Assessoria da Diretoria de Regulamentação da SES/DF; 18) Rudolfo Lago – Assessoria de Comunicação da SES/DF. Pauta da reunião: atendimento oncológico na rede pública. A Dra. Viviane prestou esclarecimentos acerca da situação do tema em pauta. Disse que a oncologia clínica teria uma fila de 128 pacientes, mas com previsão de redução em curto prazo; que a radioterapia tem 903 pacientes na fila, sendo que a capacidade hoje instalada não é suficiente para atendê-los a curto prazo. Apresentou o Plano Oncológico por meio do qual a SES pretende conferir lógica sistêmica ao atendimento dos pacientes da especialidade na rede, frisando, inclusive, a fixação de metas para implementação do plano. O Dr. Emmanuel, da área farmacêutica, explicou que dos 70 quimioterápicos regulados, 16 se encontram em situação de desabastecimento por problemas diversos, dentre os quais falta de insumos no mercado e desinteresse dos fornecedores. Quanto ao problema da regulação do atendimento dos pacientes com câncer no DF, a Diretora de Atenção Especializada, Dra. Viviane,  frisou que, embora não estejam sob tal sistema, os pacientes são referenciados para as unidades competentes para atendê-los, de modo que a SES tem conhecimento e controle deste universo, garantido ao usuário o encaminhamento adequado. Disse, ainda, que dos dois equipamentos de radioterapia do HBDF, o mais antigo terá sua fonte trocada, o que lhe garantirá operacionalidade por cerca de 5 anos; já o mais novo (adquirido em 1982) passa por limitações técnicas (aquecimento) que não encontram solução no fabricante em razão da idade do equipamento. Frisou que os contratos de prestação de serviços de radioterapia se encontram encerrados e que nova contratação ainda depende do interesse do mercado, demandando cerca de dois meses para se chegar ao fim. O Dr. Humberto, Secretário de Saúde, apontou que a SES já tem material necessário para começar o certame de contratação de serviços radioterápicos e que já existe decisão de quitar dívidas passadas com os fornecedores de quimioterápicos. O Dr. Jayro, do Ministério Público, apontou que a SES até agora encontra dificuldades de realizar obras necessárias à ampliação da capacidade da rede, seja no HBDF, seja no HRT. O Dr. Humberto afirmou que a SES está empenhada em finalizar os projetos necessários a ambas as unidades, bem como a realizar concurso para contratação de profissionais. Quanto à manutenção de equipamentos disse que está em curso a contratação de empresa única para a prestação de serviços de forma mais ampla. O Dr. Eduardo repisou as afirmações do MPDFT e apontou que a equipe do HUB reclama da dificuldade decorrente da falta de envio de prontuários para os pacientes da SES referenciados para aquela unidade. A Dra. Viviane comprometeu-se a esclarecer o problema. O Dr. Ramiro, da Defensoria Pública, atentou que os problemas observados no tratamento do câncer pela SES são quase os mesmos desde 2012, sendo que desde aquela época já existia a promessa de incremento da capacidade da rede por medidas como, por exemplo, a construção do Hospital do Câncer. Observou também que diante da relevância dos serviços de radioterapia seria alternativa viável até mesmo a requisição de serviços da rede particular. O Dr. Humberto frisou que a rede não tem pessoal para viabilizar a medida e que hoje a hemodiálise passa por problema similar ao do tratamento radioterápico. Fez, por fim, considerações quanto à classificação a ser adotada na regulação do tratamento oncológico. Quanto aos compromissos firmados na última reunião do CEDS: O Dr. Alexandre esclareceu que o CRM-DF efetuou vistorias em três unidades da rede privada (Hospital Santa Luzia, Hospital Alvorada e Hospital Brasília), sendo que apenas uma não tem mais serviços pediátricos de emergência. Esclareceu que a questão da obrigatoriedade de oferta deste serviço será analisada em reunião do CFM a se realizar no dia 09 do corrente. Declarou, por fim, que os problemas na UPA de São Sebastião foram solucionados pela SES. O Dr. Humberto informou que o pedido de contratação de Pediatras por contrato temporário já se encontra encaminhado; que já foram publicadas portarias para estebelecer que parte da carga-horária dos Pediatras lotados em serviços outros seja dedicada à pediatria; e que os projetos de credenciamento e compensação com o Hospital da Criança foram enviados ao CEDS e ao MPDFT nesta data. Assunto extraordinário: A pedido do Dr. Humberto, foi levantado o problema da UTI do Hospital Regional de Santa Maria.  A Dr. Sâmara, Gerente da Assistência Intensiva, fez apresentação na qual foi detalhado o histórico do funcionamento da unidade do HRSM, a situação irregular do contrato com a empresa Intensicare e a imprescindibilidade do serviço para a rede. Apontou que das alternativas possíveis para solução do problema, a realização de certame para contratação de empresa capaz de manter os serviços seria a mais viável, visto que, por exemplo, a realização de concurso para contratação de profissionais esbarra no desinteresse da classe. Foram, ao fim, destacados os compromissos assumidos na presente reunião: 1) Recomendou-se que o MPDFT acompanhe via inquérito civil o andamento das obras de reforma da capela de manipulação do HRT, ao que seu representante neste reunião declarou já estar sendo feito; 2) recomendou-se à Secretaria de Saúde observar as peculiaridades do paciente com câncer durante a sua inserção na regulação; 3) agendamento de reunião do CEDS com os hospitais da rede privada que prestam serviços de radioterapia; 4) recomendou-se não desativar a UTI do HRSM, discutindo via TAC com o MPDFT a solução para a manutenção do serviço; 5) apresentar solução para o problema do encaminhamento dos prontuários ao HUB. Nada mais havendo a tratar, com os agradecimentos do Coordenador, foi suspensa a reunião às 19h (dezenove horas) para que fosse lavrada esta ata, a qual, depois de lida e achada conforme pelos Membros do Comitê, vai assinada pelo Dr. Hilmar Castelo Branco Rapôso Filho.

